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0. Lb¢wh5¦4%h 
1. O presente documento constitui o Relatório Final Řƻ ŜǎǘǳŘƻ ŘŜ άAvaliação da implementação das medidas de reforço 

da transição para uma economia com baixas emissões de ŎŀǊōƻƴƻ όh¢пύέ, desenvolvido pela equipa de avaliação do 

consórcio Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano, Lda (CEDRU, Lda) e Ernst & Young (EY), para a 

Secretaria Geral do Ministério do Ambiente e da Ação Climática. 

2. Nos termos do disposto no Regulamento (CE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

dezembro
1
, e dos Planos de Avaliação dos Programas Operacionais (PO) e do Plano Global de Avaliação do PT2020 

(PGA PT2020), o presente exercício assume-se como uma avaliação de processo, especialmente orientada para 

άmelhorar a qualidade da elaboração e execuçãoέ Řŀǎ operações apoiadas pelo Programa Operacional 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) e pelos Programas Operacionais Regionais do Continente 

e das Regiões Autónomas (POR) no âmbito do Objetivo Temático 4 (OT4) - Apoiar a transição para uma economia de 

baixo teor de carbono, debruçando-se sobre o desenho e implementação das operações, sobre a eficácia e eficiência 

da sua operacionalização e sobre a sua capacidade de desencadear os mecanismos que conduzem à mudança desejada 

pela política pública. Assume-se, simultaneamente, como uma avaliação de impacto, neste caso orientada para 

άdeterminar a eficácia, a eficiência e o impactoέ Řŀǎ operações apoiadas pelo OT4, centrando-se no seu contributo, 

potencial ou efetivo (em função dos resultados já observáveis), para o cumprimento dos compromissos nacionais para 

a redução das emissões nacionais de Gases com Efeito de Estufa (GEE) através da diminuição da intensidade carbónica 

da economia. 

3. Assim, em função da sua incidência, assume uma natureza Temática, tendo como objeto de estudo o OT4 e respetivas 

Prioridades de Investimento (PI) mobilizadas pelo POSEUR e pelos POR do Continente e das Regiões Autónomas, 

financiados pelo Fundo de Coesão (FC) e pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER). 

4. Nos termos do Programa do Concurso (PC) e do Caderno de Encargos (CE), o relatório tem por objetivos apresentar os 

resultados e as conclusões e recomendações decorrentes da resposta às questões de avaliação. 

5. O presente documento respeita, por isso, a estrutura estabelecida no Anexo V ς Estrutura tipo do Relatório Intermédio, 

do Relatório Final Preliminar e do Relatório Final da Avaliação, do CE, estando organizado, para além deste capítulo, 

da seguinte forma: 

» Capítulo 1. Enquadramento e Contexto do Objeto de Avaliação, onde se efetua uma apresentação sintética do 

objeto da avaliação e do respetivo contexto;  

» Capítulo 2. Objetivos da Avaliação, no qual se apresenta a finalidade da avaliação e os objetivos que pretende 

alcançar; 

» Capítulo 3. Metodologia da Avaliação, contendo uma síntese da abordagem metodológica prosseguida e as suas 

limitações, identificando-se as técnicas de recolha, tratamento e análise mobilizadas, as fontes de informação e a 

lógica de triangulação de informação aplicada;  

» Capítulo 4. Resposta às Questões de Avaliação (QA), onde se apresenta a resposta a cada uma das cinco QA, tendo 

por base as evidências obtidas em resultado da implementação do processo de investigação; 

» Capítulo 5. Conclusões e Recomendações, no qual se apresentam as principais conclusões e as recomendações da 

avaliação; 

» Capítulo 6. Referências Bibliográficas e Eletrónicas, no qual se apresenta a principal bibliografia consultada. 

6. Em volume de anexos, são sistematizados elementos de contextualização e de avaliação, cuja leitura é recomendada. 

São igualmente apresentados, em volumes autónomos, o Sumário Executivo da Avaliação e a Síntese Gráfica, em 

versão portuguesa e em língua inglesa. 

7. A equipa de avaliação agradece as todas as entidades que colaboraram na realização da avaliação, designadamente na 

resposta aos diversos instrumentos de inquirição, na realização de entrevistas e na participação ativa nas sessões focus 

group relativas aos Estudos de Caso e workshops regionais.  

 
1 Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), de 17 de dezembro de 2013, do Parlamento Europeu e do Conselho (Regulamento (UE) N. o 
1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro de 2013). 
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8. O objetivo temático objeto da presente avaliação (OT4) e respetivas PI mobilizadas pelo POSEUR e pelos POR, nos 

termos estratégicos e operacionais estabelecidos pelo Acordo de Parceria 2014-2020 do PT2020, encontra-se alinhado 

com o Pacote Energia-Clima da Estratégia Europa para 2020. Este pacote prioriza a descarbonização da economia como 

uma via para o crescimento sustentável dos seus Estados-Membros. 

9. A União Europeia (UE) estabeleceu como objetivo comunitário uma redução de 20% de emissões de GEE face a 1990, 

devendo os setores abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) reduzir as suas emissões em 

21% face aos níveis de 2005 e os restantes setores não-CELE reduzir as suas emissões em 10% comparativamente a 

2005. A esta meta, encontra-se associada o estabelecimento de melhoria de 20% de eficiência energética e de 20% de 

quota global de energia proveniente de fontes de energia renovável no consumo final bruto de energia. Estas metas, 

definidas para o conjunto da UE, estão associadas a compromissos específicos para cada Estado-Membro. 

10. No contexto português, a aplicação nacional do Pacote Energia-Clima é definida pelos seguintes objetivos: Redução de 

GEE em 20% face aos níveis de 1990, limitando, entre 2013 e 2020, o aumento das emissões de GEE nos setores não-

CELE a 1% em relação a 2005; Meta de 31% de energia de fontes renováveis no consumo final bruto de energia, dos 

quais 10% nos transportes; Redução no consumo de energia primária de 25% e um objetivo específico (OE) para a 

Administração pública de redução de 30%.  

11. Portugal assegurou o cumprimento das metas nacionais no âmbito do Protocolo de Quioto, tendo limitado o aumento 

das suas emissões a cerca de 13% em relação a 1990, já em 2012. No período em curso, pós-2012, face aos objetivos 

e orientações ao nível internacional (Acordo de Paris
2
) e ao nível comunitário no horizonte 2020, 2030 e 2050, destaca-

se a definição dos seguintes instrumentos de política: Roteiro Nacional de Baixo Carbono, onde se estudou a viabilidade 

técnica e económica de trajetórias de redução das emissões de GEE em Portugal até 2050, conducentes a uma 

economia competitiva e de baixo carbono; Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC)
 3
, onde se 

enquadra, na componente de mitigação, o objeto de avaliação, relevando aqui o Programa Nacional para as Alterações 

Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030)
 4
. O PNAC 2020/2030 constitui o instrumento central das políticas de 

mitigação, identificando as medidas e instrumentos a adotar, a responsabilidade de cada setor e os mecanismos de 

monitorização, de modo a dar cumprimento à limitação de emissões para os setores não-CELE estipulada. Estabelece, 

ainda, um conjunto de orientações específicas para a transição de uma economia de baixo carbono.  

12. Para a prossecução dos objetivos e das metas estabelecidas, as políticas e medidas de baixo carbono são sustentadas 

em documentos de política setorial, diretrizes extraídas dos resultados de exercícios de modelação e pelos contributos 

dos setores. Importa destacar o contributo dos seguintes instrumentos e matéria de políticas setoriais: Plano Nacional 

de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE 2016)
 5
; Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER 

2020)
6
.  

13. Estes planos constituem-se como as principais referências estratégicas da política pública para a energia, sendo que os 

objetivos nacionais supra enunciados se encontram disseminados nos mesmos, assim como as medidas para os atingir.  

14. O PNAEE 2016 enquadra a promoção de eficiência energética na UE e a resposta aos objetivos de redução de energia 

primária para o horizonte 2020. Abrange seis áreas (Transportes, Residencial e Serviços, Indústria, Estado, 

Comportamentos e Agricultura) e dez programas de medidas de melhoria de eficiência energética que atuam na 

 
2 Acordo de Paris, de 12 de dezembro de 2015, Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas. 
3 Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC), de maio de 2015, da Agência Portuguesa do Ambiente. 
4 Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030, de julho de 2015, do Governo de Portugal (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
56/2015, de 30 de julho, aprova o Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC), o Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 
(PNAC 2020/2030), a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020) e cria a Comissão Interministerial do Ar e das Alterações 
Climáticas (CIAAC)). Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC), de maio de 2015, da Agência Portuguesa do Ambiente. 
5 Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE 2016), de abril de 2013, do Governo de Portugal (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
20/2013, de 10 de abril ς Aprova o PNAEE 2016). 
6 Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis, de abril de 2013, do Governo de Portugal (Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013, de 10 
de abril ς Aprova o PNAER 2020. 
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alteração dos padrões de consumo energético em Portugal. Estas alterações deverão traduzir-se no aumento de 20% 

de eficiência energética até 2020 (redução de 20% do consumo de energia primária).  

15. O PNAER 2020 estipula os objetivos de Portugal relativos à quota de energia proveniente de fontes renováveis no 

consumo final bruto de energia, em 2020. Tem em consideração a energia consumida nos setores dos transportes, da 

eletricidade e do aquecimento e arrefecimento no horizonte 2020. O compromisso nacional relativo à quota de 31% 

de energia de fontes renováveis deverá passar por apoios a tecnologias em que as decisões de investimento estejam 

menos dependentes de subsidiação ou de remuneração garantida, garantindo um mix energético equilibrado com 

menor custo para o consumidor final. No setor aquecimento e arrefecimento, a política pública enquadrada pelo 

PNAER combina medidas de caráter regulatório e fiscal, tais como a certificação energética dos edifícios, incluindo a 

promoção de tecnologias de aquecimento a partir de FER e também incentivos à instalação de equipamentos. 

16. Estes dois planos, que apresentam orientações específicas conducentes às alterações necessários do comportamento 

dos consumos energéticos e o do mix energético que alimenta esse consumo, estabelecem os alicerces que permitirão 

a redução das emissões de GEE em setores não-CELE e o cumprimento dos compromissos nacionais no âmbito do 

pacote-energia para o horizonte 2020. 
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17. A Estratégia Europa 2020 (EE2020) define as principais linhas orientadoras para o crescimento e o emprego na UE até 

2020 em termos de crescimento inteligente, sustentável e inclusivo com vista a superar as deficiências estruturais da 

economia europeia, melhorar a sua competitividade e produtividade e assegurar uma economia social de mercado 

sustentável. A sua aplicação nos diversos Estados-Membros pressupõe a sua tradução em objetivos nacionais, 

adequados à sua realidade e que permitam a monitorização da evolução dos indicadores. 

18. A par de estratégias para o crescimento do emprego ou do investimento em I&D, a redução das emissões de GEE, o 

aumento do consumo relativo de energias renováveis no consumo final de energia e o aumento da eficiência 

energética constituem também objetivos vertidos nesta estratégia, como já referido.  

19. Interligando os diversos objetivos, a EE2020 pressupõe que a utilização mais eficiente da energia torna mais 

competitivo o tecido empresarial ς gerando mais emprego ς e que o investimento em tecnologias mais limpas contribui 

para a luta contra as alterações climáticas, criando oportunidades comerciais e de empregabilidade.  

20. A operacionalização da estratégia e a sua incorporação nas políticas nacionais efetua-se através de uma multiplicidade 

de canais. No contexto do Semestre Europeu, cada Estado-membro apresenta anualmente o seu Programa Nacional 

de Reformas (PNR)
 7
, que traduz as medidas e reformas que permitirão atingir as metas da EE2020 que foram traduzidas 

para a esfera nacional. Neste contexto, os Estados-Membros apresentam ainda as medidas que permitem responder 

às recomendações específicas por país endereçadas pela CE. A definição das estratégias nacionais de reformas no 

contexto do Semestre Europeu garante a coerência entre os investimentos apoiados pelos instrumentos de política 

pública nacional, nomeadamente pelos PO do PT2020, e as linhas gerais definidas ao nível europeu. 

21. Aprovados pelo Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013, e como já referido, o PNAEE 2016 e o PNAER 2020 

são dois documentos referenciais estratégicos da política pública para a energia que orientam e sustentam outros 

documentos, iniciativas ou políticas setoriais tais como o Programa Nacional para as alterações climáticas (PNAC 

2020/2030), o Compromisso para o Crescimento Verde
8
 ou o Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado.  

22. O Acordo de Parceria 2014-2020 enquadrou o OT4 em cinco PI, operacionalizadas através do POSEUR e dos POR do 

Continente e das Regiões Autónomas, financiados pelo FC e pelo FEDER, de acordo com o quadro que se segue. No 

volume de anexos (anexo 1), é apresentada a alocação de fundo comunitário associado ao OT 4 por PO. No mesmo 

anexo, sistematiza-se. Igualmente, o quadro de operações aprovadas por PI associada ao OT 4, com a data de corte 

relativa ao período de avaliação (até 31 de maio de 2019). 

 
  

 
7 Programa Nacional de Reformas (PNR), atualização de abril de 2018, do Governo de Portugal. 
8 Compromisso para o Crescimento Verde, de abril de 2015, do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 
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Quadro 1. Síntese das Prioridades de Investimento associadas ao OT4 

PI PO 
FEEI 

Financiador(es) 
TO TO-chave (exercício de avaliação) 

4.1. Promoção da produção 
e distribuição de energia 
proveniente de fontes 
renováveis 

POSEUR FC 
» Diversificação das fontes de 

abastecimento energético de origem 
renovável 

» Produção, distribuição e armazenagem de 
energia proveniente de fontes renováveis PO 

Açores 
FEDER 

4.2. Promoção da eficiência 
energética e da utilização 
das energias renováveis nas 
empresas 

POR FEDER 
» Investimentos em medidas de eficiência 

energética e renováveis nas empresas 

» Eficiência energética nos processos 
produtivos (não foi objeto do processo de 
inquirição nem de utilização da ferramenta 
EC) 

4.3. Concessão de apoio à 
eficiência energética, à 
gestão inteligente da 
energia e à utilização das 
energias renováveis nas 
infraestruturas públicas, 
nomeadamente nos 
edifícios públicos e no setor 
da habitação 

POSEUR FC 

» Investimentos na administração pública 
central (contratos de performance 
energética ς ECO.AP) e 
operacionalização da Política de 
Eficiência Energética na habitação 
particular 

» Eficiência energética no edificado público e 
produção e utilização de energias renováveis 
para autoconsumo na Administração Central 

» Eficiência energética na habitação particular 
(não foi objeto do processo de inquirição) 

POR FEDER 

» Investimentos na administração pública 
local (incluindo a iluminação pública) 

» Política de Eficiência Energética na 
habitação social 

» Eficiência energética no edificado público e 
produção e utilização de energias renováveis 
para autoconsumo na Administração Local 
(incluindo iluminação pública) 

» Eficiência Energética na habitação social 

4.4. Desenvolvimento e a 
implantação de sistemas 
inteligentes de energia 

POSEUR FC » Sistemas inteligentes de energia - 

4.5. Promoção de 
estratégias de baixo teor de 
carbono para todos os tipos 
de territórios, 
nomeadamente as zonas 
urbanas, incluindo a 
promoção da mobilidade 
urbana multimodal 
sustentável e medidas de 
adaptação relevantes para a 
atenuação 

POSEUR FC 

» Operações que visam melhorias na rede 
de mobilidade elétrica 

» Promoção da eficiência energética no 
setor dos transportes públicos coletivos 
de passageiros 

» Diversificação energética, incluindo a 
promoção das fontes de energia 
renováveis, no setor dos transportes 
públicos coletivos de passageiros 

» Rede de mobilidade elétrica (não foi objeto 
do processo de inquirição) 

» Eficiência e diversificação energética nos 
transportes (transportes públicos coletivos) 

POR FEDER 
» Planos de mobilidade 
» Operações na área da mobilidade 

sustentável 

» Mobilidade urbana sustentável (mobilidade 
suave) 

Fonte: CEDRU/EY-AM&A, com base no Acordo de Parceria 2014-2020 (2019) 
 

23. As tipologias de beneficiários das PI associadas ao OT4 são sistematizadas no quadro seguinte. 
 

Quadro 2. Tipologias de beneficiários das Prioridades de Investimento associadas ao OT4 

Tipologias de beneficiários Forma de Financiamento 

4.1. Promoção da produção e distribuição de energia proveniente de fontes renováveis 

» Entidades públicas que sejam agentes no mercado da energia para os estudos 
» Produtores em regime especial 
» Empresa de Eletricidade da Madeira, S. A., e entidades públicas ou equiparadas (no 

caso da RAM) 

» Subvenção não reembolsável 

4.2. Promoção da eficiência energética e da utilização das energias renováveis nas empresas 

» Empresas de qualquer dimensão e setor de atividade 
» Empresas de Serviços Energéticos (ESE), enquanto veículos promotores da 

eficiência energética em todos os setores, desde que não realizem a auditoria 
subjacente ao procedimento para a celebração do contrato de gestão de eficiência 
energética 

» Entidades gestoras de instrumentos financeiros para a promoção de eficiência 
energética nas empresas, tendo como destinatários finais das operações os 
beneficiários anteriores 

» Instrumento Financeiro 

4.3. Concessão de apoio à eficiência energética, à gestão inteligente da energia e à utilização das energias renováveis nas infraestruturas públicas, 
nomeadamente nos edifícios públicos e no setor da habitação 

Administração 
Central 

» Organismos da Administração Central 
» ADENE, para campanhas de disseminação da eficiência 

energética na Administração 
» Entidades gestoras dos instrumentos financeiros através dos 

quais poderão ser apoiadas as ESE no que respeita ao apoio, 
enquanto veículos promotores da eficiência energética na 
Administração Central 

» Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 

Programação 
» Subvenção reembolsável - Edificado  
» Subvenção não reembolsável - despesas relativas à realização de 

estudos, planos e projetos, diagnósticos, auditorias energéticas, 
atividades preparatórias e acessórias, diretamente ligados à 
operação e campanhas de sensibilização 

» Instrumentos Financeiros - Empresas de Serviços Energéticos 
Reprogramação outubro 2017  
» Subvenção reembolsável ou não reembolsável (por opção do 

beneficiário) - Edificado 
» Subvenção reembolsável - tipologias de operação 

exclusivamente de climatização e iluminação  
» Subvenção não reembolsável - despesas relativas à realização de 

estudos, planos e projetos, diagnósticos, auditorias energéticas, 
atividades preparatórias e acessórias, diretamente ligados à 
operação e campanhas de sensibilização 

» Instrumentos Financeiros - Empresas de Serviços Energéticos 
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Tipologias de beneficiários Forma de Financiamento 

Administração 
Local 

» Autarquias locais e suas associações 
» Empresas do setor empresarial local detidas a 100 % por 

entidades públicas 
» Entidades gestoras de instrumentos financeiros através dos 

quais poderão ser apoiadas as ESE no que respeita ao apoio 
enquanto veículos promotores da eficiência energética na 
Administração Pública, envolvendo a realização de parcerias 
entre agentes públicos e privados, exceto no POR Algarve 

Programação 
» Subvenção reembolsável - Edificado e Iluminação Pública  
» Subvenção não reembolsável - despesas relativas à realização de 

estudos, planos e projetos, diagnósticos, auditorias energéticas, 
atividades preparatórias e acessórias, diretamente ligados à 
operação e campanhas de sensibilização 

» Instrumentos Financeiros - Empresas de Serviços Energéticos 
 

Reprogramação outubro 2017  
» Subvenção reembolsável ou não reembolsável (por opção do 

beneficiário) - Edificado 
» Subvenção reembolsável - tipologias de operação 

exclusivamente de climatização e de iluminação  
» Iluminação Pública 
» Subvenção não reembolsável - despesas relativas à realização de 

estudos, planos e projetos, diagnósticos, auditorias energéticas, 
atividades preparatórias e acessórias, diretamente ligados à 
operação 

» Instrumentos Financeiros - Empresas de Serviços Energéticos 

Habitação 
social 

» Entidades da administração pública 
» Serviços da administração pública local 
» Outras entidades públicas gestoras ou proprietárias de habitação 

social 

Habitação 
particular 

» Entidades gestoras de instrumentos financeiros para a promoção 
de eficiência energética na habitação, tendo como destinatários 
finais das operações os titulares de frações autónomas, de 
edifícios ou fogos de habitação particular (excluindo a habitação 
social) 

» ADENE, para a realização de campanhas de sensibilização e 
promoção da eficiência energética na habitação particular 

» Instrumentos Financeiros - medidas de eficiência energética na 
habitação particular  

» Subvenção não reembolsável - estudos, diagnósticos, auditorias 
energéticas e campanhas de sensibilização 

» Subvenção não reembolsável - medidas de eficiência energética 
na habitação social 

4.4. Desenvolvimento e a implantação de sistemas inteligentes de energia 

» Entidades públicas ou concessionárias (Operadores de Redes de Distribuição de 
eletricidade em baixa tensão τ ORD) em operações específicas 

» Entidade(s) gestora(s) das Operações Logísticas de Mudança de Comercializador 
(OLMC) de eletricidade e gás natural em operações específicas 

» Entidade Reguladora de Serviços Energéticos (ERSE) e DGEG em operações 
específicas 

» Subvenção não reembolsável 

4.5. Promoção de estratégias de baixo teor de carbono para todos os tipos de territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção 
da mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes para a atenuação 

Transportes urbanos 
públicos coletivos de 
passageiros 

» Empresas, entidades e concessionárias de transportes 
públicos coletivos de passageiros rodoviários e fluviais 

» ADENE, para estudos e campanhas de sensibilização 

» Subvenção não reembolsável 

Transportes ecológicos 
e mobilidade 
sustentável 

» Entidade gestora da rede da mobilidade elétrica 
» Operadores da rede de mobilidade elétrica 
» ADENE, para ações de sensibilização 
» Outras entidades públicas, no caso de projetos 

relacionados com soluções de mobilidade suave 

Mobilidade urbana 
multimodal sustentável 

» Entidades públicas 
» Empresas e concessionárias de transportes públicos de 

passageiros 
» Outras pessoas coletivas de direito público e privado, 

desde que envolvam a realização de parcerias entre 
agentes públicos e privados 

Fonte: CEDRU/EY-AM&A, com base no Regulamento Específico do POSEUR 
 

24. Em síntese, os principais stakeholders são os seus beneficiários diretos ς as entidades da Administração central e local 

do Estado, incluindo o Setor empresarial do Estado e o Setor Empresarial Local, os produtores de energia em Regime 

Especial, a entidade gestora do instrumento financeiro para a reabilitação e revitalização urbanas (IFRRU2020), as 

empresas concessionárias de transportes públicos de passageiros e a ADENE- Agência para a Energia.  

25. São também stakeholders as AG dos PO financiadores e os respetivos Organismos Intermédios, assim como as 

entidades com competências de tutela e/ou coordenação das políticas setoriais em causa, nomeadamente a Direção-

Geral de Energia e Geologia (DGEG), Direção Regional de Energia da Região Autónoma dos Açores (DRERAA) e a Direção 

Regional de Economia e Transportes da Região Autónoma da Madeira (DRETRAM). Consideram-se ainda como 

beneficiários os promotores das operações financiadas pelo IFRRU2020. 

26. Os resultados da avaliação têm como destinatários prioritários os órgãos de gestão do PT2020 (nos seus vários níveis), 

nomeadamente a AD&C (na sua dupla missão de coordenação da política de desenvolvimento regional e de 

coordenação dos FEEI), as Autoridades de Gestão dos PO financiadores, os respetivos Comités de Acompanhamento e 

entidades neles representadas, designadamente as entidades setoriais responsáveis pelas políticas públicas, os 

parceiros sociais, os Organismos Intermédios desses PO, as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

(CCDR), Comunidades Intermunicipais (CIM) e Áreas Metropolitanas, assim como os decisores políticos ς Comissão 

Interministerial de Coordenação do PT2020 ς e a CE. São ainda destinatários da avaliação os beneficiários das 

intervenções avaliadas e os cidadãos em geral, respeitando o princípio da transparência e da prestação de contas. 



RELATÓRIO FINAL 

AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE REFORÇO DA TRANSIÇÃO PARA UMA ECONOMIA COM BAIXAS EMISSÕES DE CARBONO (OT4)                            9  
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27. A figura seguinte sintetiza o contexto, a estrutura de objetivos (geral e específicos) e as QA do exercício avaliativo. 

 
Figura 1. Contexto, Estrutura de Objetivos (Geral e Específicos) e Questões de Avaliação  

 
Fonte: CEDRU/EY-AM&A, com base no Caderno de Encargos 

 

28. Relativamente ao âmbito da avaliação, do ponto de vista:  

» Programático, engloba o POSEUR, os cinco POR do Continente e os dois PO das Regiões Autónomas;   

» Territorial, abrange as cinco regiões NUTS II do Continente e as duas Regiões Autónomas;  

» Temático, incide no OT4 - Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono em todos os setores, 

tendo como foco as cinco PI anteriormente identificadas; 

» Temporal, tem como período de referência da avaliação o início da implementação do PT2020 e 31.05.2019. 

29. Em volume de Anexos (Anexo 1. Elementos de suporte ao Capítulo 2. Objetivos e Âmbito da Avaliação), apresenta-se 

a alocação de fundo comunitário associado ao OT4 por PO, as operações aprovadas por PI associada ao OT4 e a 

execução das operações aprovadas por PO e PI, com data de corte de 31.05.2019, enquadrando o âmbito da avaliação. 
































































































































































































